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Acaba de aparecer a "Filosofia do Direito", de MIGUEL REALE, professor 

dessa matéria na Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo. 

 

Nesse livro, MIGUEL REALE sustenta a sua conhecida teoria tridimensional 

do direito, em que, através de um sincretismo metodológico, nos pretende dar 

uma visão do direito em sua totalidade. 

 

A teoria tridimensional do direito de REALE é uma tentativa. para conciliar as 

posições jurídicas monistas. Nesse ponto, tentou atingir o mesmo resultado 

atingido por GURVITCH, TIMASHEFF, HORVATH, ROSS, JEROME 

HALL e, até certo ponto, por GEORGES RENARD. Assim, REALE procurou 

compreender o fenômeno jurídico em seus vários aspectos. Para êle, o 

normativismo, o jusnaturalismo, o historicismo, o sociologismo, são posições 

que não satisfazem completamente, pois só apreendem um dos aspectos do 

direito. O direito tem uma natureza complexa, participando do mundo dos 

fatos, das normas e dos valores. Segundo REALE, coexistem, dialèticamente, 

fato e valor, conciliáveis na síntese espiritual produtora da norma. A norma é a 

síntese da interminável dialética de fato e valer, sendo, pois, "valor e fato em 

uma síntese dinâmica", Portanto, o direito não é só norma, como querem os 

normativistas, fato, como pretendem os sociólogos, ou valor, como sustentam 

os idealistas, mas é, ao mesmo tempo, fato, valor e norma, coexistentes através 

de uma atividade espiritual. Daí sustentar que o direito deve ser compreendido 

à luz de uma "condicionalidade histórico-cultural, capaz de abranger, de 

maneira unitária e dinâmica, os elementos de sua tríplice natureza: "lógica, 

ética e valorativa". A justiça é o valor supremo, a condição de coexistência de 

"constelações valorativas", sendo "o seu valer um valor para que os valores 

valham no âmbito da história". Mas a justiça e os valores jurídicos não existem 

independentes da história, pois só existem em função da história. O valor 

jurídico é, no entender de REALE, condicionado pela história, e, ao mesmo 

tempo, condição determinadora de situações históricas. Mas essa 

condicionalidade histórica não destrói a transcendência dos valores, pois 

parece-nos que REALE cogita do elemento histórico como facilitador de uma 



compreensão mais aperfeiçoada dos valores. Assim, diz êle, é "através da 

história que se aperfeiçoa o conhecimento do mundo dos valores, embora êstes 

transcendam as contingências do viver histórico, o qual jamais logrará captá-

los, definitivamente, em tôdas as suas possibilidades e projeções". Para 

REALE, os valores se distinguem dos fins. A axiologia está bem distante da 

teleologia, apesar desta supor aquela. A teleologia é a racionalização da 

axiologia, a transformação dos valores em fins. 

 

Seguindo a orientação mais moderna da jurisprudência cultural, sustentou 

REALE que o saber jurídico é um saber por compreensão, inclinando-se, assim, 

para as idéias de DILTHEY e de SIMMEL. 

 

Quanto à axiologia jurídica, não aderiu à teoria de HARTMANN e de 

SCHELER, pois reconheceu a historicidade dos valores jurídicos. 

 

Eis ai, em poucas palavras, o pensamento de REALE. Confessa êle que êsse 

livro está por terminar, pois pretende publicar mais dois volumes, sendo que o 

segundo volume será dividido em três tomos. Nos volumes a serem publicados 

tratará REALE da epistemologia jurídica (vol. II, tomo I), deontologia jurídica 

(vol. II, tomo II), culturologia jurídica (vol. II, tomo III) e história das doutrinas 

filosófico-jurídicas (vol. III). 

 

Como vemos, é uma obra que promete dar-nos uma visão total do direito. 

Esperamos, confiantes na capacidade e cultura do ilustre professor paulista, que 

êle possa levar a têrmo essa importante obra agora, iniciada. 

 

Paulo Dourado de Gusmão 
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